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var especialmente nos paises onde a interaependência física é elevada 

devido à densidade populacional por quilômetro quadrado, a destruição 

do patrimônio natural, do corpo fisico, de uma naçao. 

Temos assim que os existentes indicadores do valor econômi-

co das diferentes atividades não recolhem de forma efetiva os danos 

causados à riqueza ou patrimônio social pelo mal uso dos recursos de 

propriedade comum. Um dos possíveis remédios para esta situação é o 

estabelecimento de uma normativa específica para este tipo de bens 

públicos e a criação de instituições apropriadas encarregadas da admi 

nistração ou tutela dos mesmos. 

0 càráter generalizado e importante que para a Sociedade mo 

derna tem a def�ituosa utilização dos recursos citados revela-se cla­

ramente na inatlequada gestão dos resíduos ou dejetos que se lançam 

sem praticamente custo algum, sobre tais recursos para que estes os 

assimilem. O problema não era grave até a revolução industrial e a 

explosão demográfica. O fato é que hoje as atividades humanas podem 

• aÍetar gravemente não só aos fluxos de energia que se produzem nos 

dis tintos níveis tróficos aa cadeia alimentar dos diferentes ecossiste 

mas (assim, uma fábrica de cimento, por exemplo, produz uma série de 

poeiras e partículas que, ao depositar-se sobre a terra circundante , 

diminueffi ou impedem o rítmo da fotossíntese), mas também nos elem8n -

tos quimicos básicos para os ciclos bioquímicos ao poder ultrapassar­
se a capacidade de absorção dos organismos redutores - bactériús, fu� 

gos, etc. - existentes na natureza e ser estes incapazes de concert:rar 

e transformar a incessante quantidade de resíduos e dejetos que se 

lança sobre eles. 
Analisaremos aqui, por um momento, nao mais· os aspectos s� 

ciais do meio ambiente, e sim, seus aspectos territoriais, mostrando 

um fato básico para uma política adequada de gestão do meio ambiente 
e ins trumento de necessária utilização para um apropriado planejame� 

to territ orial. 
Veremos como o meio ambiente deve ser considerado como um 

recurso produtivo ou fator de produção g�e produz diversos, serviços 
que têm valor econômico (absorção de reslduos, matérias primas, valo­

res estéticos, amenidades, etc). Para isso, podemos começar recor -

dando que uma função de produção de molde clássico pode incluir três 
fatores produtivos: tQrra, trabalho e capital, aos que se uniria de 

pois o fator residual interpretado como desenvolvimento tecnológico. 

Com estes fatores produtivos obtemos uma s�rie de produtos - o .que 
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a economia nos mostra através da teoria de produção - que depois sao, 

na maioria,consumidores - o que estudado através da teoria de conswno 

Por último, à repartição do produto se dedica a teoria da distri-
buição. Efetivamente, através dos processos de produção e consumo, a 

unidade econômica obteve uma série de recursos da terra, os transfor 

mou, e depois os devolveu à terra em forma de resíduos ou subprodutos 

descartados. 

Um princípio elementar da física indica-nos que todos os ma 

teriais utilizados pelas atividades ecónômicas têm que retornar à ter 

ra, ou, o que é igual, ao meio ambiente (KNEESE e AYRES}. Este retor 

no ã natureza efetua-se, quer na ãgua, na terra ou no ar atravis das 

cadeias tr6ficas oportunas. A economia linear tradicional nio estu 

dou em prof';lnd.ldade o problema destes resíduos ou subprodutos, pois 

entendia gu� &les podiam ser absorvidos pela natureza é limitada e 

que, por conseguinte, não é possível continuar limitadamente lançando 

resíduos sobre a natureza. � preciso fechar o ciclo econômico, cons­

truir uma espécie de economia circular na qual os resíduos são trata 

dos de tal maneira gue podem ser substituidos e considerados como "�� 

tradas 11 ou "inputs" dos processos consumidores ou produtivos. Entram 

aqui todos os estudos atuais de tratamento de resíduos, reciclagem ou 

reemprego dos m2smos; as idéias do veículo espacial de BO'.,LDING, se­

guindo a imagem de STEVENSON; as propostas de aumentar a duração de 

vida dos produtos, etc. 

Em relação com o temar interessa-nos destacar dois aspectos 

do proceBso descrito quer, embora intimamente relacionados, sua sepa­

ração é Útil neste ITOJl'81tO. O primeiro refere-se a que o fator produ ti-

vo "recursos naturais 11 cumpre urna dupla 

longo dos processos econômicos globais. 

à limitação da capacidade de absorção da 

função, uma dupla missão, 

O segundo aspecto refere­

natureza. 

él.O

se 

o sentido normal que a economia tradicional dava ao fator 

"terra" ou 1
1 recursos naturais", era o derivado de sua exploração ou 

aproveitamento corno 11matérias primas" no processo produtivo. A teo 
ria da localização acrescentaria um segundo aspecto, como era o deri­

vado da situação geográfica, a qual podia oferecer uma série de vanta 

gens comparativas atravês, especialmente, do tratamento dos custos do 

transporte. As novas idéias ambientalistas, em seu aspecto ecológico, 

assinalam uma nova dimensão. Efetivamente, a natureza não só propor­

ciona "matérias primas 11 ao processo produtivo, mas que também propor­

ciona um receptác ulo para a eliminação dos resíduos ou dejetos deriv� 
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dos das atividades humanas. Exemplifiquemos com o caso da águu, o ci 

elo d.a água. As propriedades da agua se regeneram num ciclo natural. 

Portanto podemos lançar diversas substâncias nos rios ou mares com a 

segurança de que, de ntro de curtos limites, estas substâncias são re­

generadas graças ã procedimentos biológicos naturais. Sem dúvida 1 se 

a concentração de indústrias é elevada; a quantidade de pesticidas ou 

fertilizantes utilizados na agricultura é grande ou existe uma grande 

concentração da população numa determinada zona geográfica, é possí -

vel que a grande quantidade de águas residuais procedent�s destas fon 

ter; ao ser lançadas na corrente de um rio ou lago, leve consigo a uma 

i.ncapacidada de assimilaçio natural desse rio ou lago e i destruiç�o

'-._ das propri�dad.,;:.s da agua nesse ri o ou lago. � o caso da eutro:í:ização 
e morte de inÚ1!:�ros rios e lago s. Igualmente ocorre com a atmosfera 1 

no sentido ;�zn �p.1e ela pode transportar elementos que podem afetar a 

saúae do homem F;, em geral, ao meio ambiente. O caso da terra é mais 

conhecido, pelos processos de empobrecimento do solo derivado de um 

'• processo de cultura intensiva ou de destruição da cobertura vegetal , 

com a consequente erosão. 

Todos estes processos de degradaçio afetam ã capacidade de 

absorç�o da natureza, tornando-se incapaz de assimilar o� crescentes 

níveis d·� resíduos que nela se atiram. Neste sentido temos que os re 

cursos naturais pod�� ou não, num momento dado, ser suficien�es como 

para absorver os resíduos das atividades do homem. � por isso que s� 

ria preciso incluir esta capacidade de absorção como um fator de pro­

dução ou, si se deseja, corno wna faceta ou dimensão mais - a dimensão 

ecológica - dos recursos naturais que empregamos na função de produção 

clássica. 

A idéia essencial é que a capacidade de absorção da nature­

za é objetivamente limitada e impor severas restrições ao desenvolvi­

mento econômico de diversas zonas geográficas, ao ter que valorizar a 

dequadamente esta 11externalidade" ou "recurso de propriedade comum", 

que não é considerada pelo mecanismo do mercado. 
"Desde a perspectiva do desenhsi de engenharia, esta limita­

da capacidade impõe umas restrições ecológicas que devem ser respeit� 

das no desenho dos aspectos tecnológicos e espaciais daB atividades 
humanas sobre a agricultur� e a indústria, assim como no urbanismo ou 

nos assentamentos humanos. Do ponto de vista econ8mico representam ' 

restrições potenciais ao desenvolvimento econômico regional, e do po� 
to• de vista ecológico, os a spectos massa-energia dos processos econô-
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micos de produção e consumo devem estar em equilíbrio dinâmico com a 

pauta heterogênea das comunidades biológicas como um ecos.sistema. fech� 

do (HERl·filN E. KOENIG e RAMAMOHAN L. TUMMALA). 

Â capacidade de absorção ecológica - científica ou objetiv� 

mente demonstrável - acre scentar-se-ia em cada caso concreto o seu as 

pecto sociológico. Pois, a percepção do meio amb iente inclue um gra� 

de número de aspectos subjetivos próprios a cada comunidade humana. 

Dai poder se falar de uma 11 capacidade �e a bsorção ambiental" 1 distin­

ta da ecol6gica, que nos mostre os juízos de valor ou desejos -de seu 

"desejado" estilo de vida - de dada co muni dade. Isto faz com gue de­

terminadas 9op;,;i:�a.ções se opõem à instalação de certas instalações in 

dustriais o� àesenvolvimentos urbanísticos em seus espaços geográfiros 

com mais fo.rça ::1ue outras 1 apesar ae que sua capacidade ae absorção e 

cológica ou sen espaço vital seja maior que o existente em outras re 

giÕes. 

A repercussão, pois 1 da existência de uma determinada capa-­

cidade de absorção numa :r-egião influe no desenvolvimento regional e 1 

num sentido mais amplo 1 no próprio desenvolvimento munàial. Assim, a 

maior riqueza ecológic a {ou, em seu caso, a menor 11 percepção" ambien­

tal) de muitas regiões ou paises subdesenvolvidos contrasta com a re 

duzida -riqueza ecológica que hoje fica. - depois de seu intensivo 2.pr� 

veitarnento no passado - em muitas das zonas altamente industrializa -

das ou povoadas dos países desenvolvidos. Não cabe düvi�a que a ba­

cia da rio Ruhr é hoje uma região subdesenvolvida 2.rnbientalment8 e 
que muitas zonas da América Latina sao regiões desenvolvidas ambien -

talmente. As zonas hoje consideradas como deprimidas podem ter uma 

maior c�pacidade de absorção de contaminação que as zonas considera -

das como desenvolvidas. Isto faz com que tenham uma vantagem compar� 
tiva a respeito destas Últimas: seus recursos ambientais são maiores 

e, portanto, o preço (ou valor econômico)·dos mesmos será menor que o 

que deveriam ter nas zonas industrializadas (onde sua oferta é escas­

sa e sua demanda elevada). Ao ser o preço dos recursos ambientais m� 

nor nas zonas hoje subdesenvolvidas, a politica de planejamento terri 

torial e a própria decisão empresarial {si se tratnsse àe um preço ·ae 

mercado) levará a que as indústrias mais contaminantes de dirijam p� 

ra tais zonas, enqunnto que diminuirá o seu ritmo de im plantação nas 
zonas jã industrializadas (onde o preço dos recurson ambientais � 
maior ao ser menor a capacidade de absorção). Tudo isso contribuiria 

ou contribuirá para gue exista uma tendêncin à diminuiçno de desigua_! 
dades nas diversas H"<_JjÕes de um pais ou nos diferentes pai ses. 
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Em fins de 1971, a Subcomissão de Peritos Econômicos da Comi= 

sao do Meio Ambiente da Organização para a Cooracnação e o Desenvôlvi­
mento Econômico (OCDE) elaborava uns "princípios diretores referen -

tes aos aspectos econômicos das políticas ambientais na perspectiva in 

ternacional". Esses princípios foram aprovados por todos os países 

membras da OCDE na 293a. sessão de seu Conselho em 26 de maio <le 1972, 

_e consagram o princípio de que, principalmente na perspectiva interna­

cional, "o que contamina, paga", sujeito, evidentemente, à certas exce 
çoes. 

Posteriormente, a Comunidade Econômica Européia (CEE) adota­

va um programa ,::omum em ma.téria de meio ambiente. Neste programa se 

deterrninav-?t qu"'= o principio de imputação dos custos da li.;.ta contra a 

conta:ninaçâ,::, de1.1ia ser o de "o que contamina, paga", e citava o texto 

do document•:> da OCDE, indicando que "a Comissão estima que estas orien 

taçães, definidas dentro do marco da OCDE, podem orientar a atuação das 

Comunidades europ�ias". Portanto, existe um certo consenso dentro dos 

países mais industrializados por aplicar, como meio de internalizar as 

externalidades, o princípio de que o que contamina e responsável dos 
danos gue ocasiona e, portanto, deve suportá-los. 

Vejamos os defeitos deste princípio - especial�ente para os 

palses em vias de desenvolvimento - co�o os de sua recíproca, indic�n­
do que o adequado é o principio do ótimo social, isto é, que em cada

caso deverão comparar-se os benefícios e os custos sociais e escolher 

o método que faça com que a diferença ssja máxima.

O ponto de partida será o artigo "The problem of social cost" 

que COASE publicou am 1960. Antes de analisá-lo é preciso esclarecer 

que o autor realizou uma análise dentro dos supostos do equilíbrio 
parcial (isto é, supondo constante a tecnologia, os gostos ou preferê� 
cias dos diferentes indivíduos e dada a distribuiçio da renda) .Esta�os 

pois, diante de um caso de análise macroeconômica, o que é preciso ter � 
em conta para não generalizar à macroeconomia- que opera com o equilí­

brio geral - as conclusões da CO�SE. 

De acordo com COASE 1 a doutrina econômica apoiou-se em PIGOU 

na afirmação d� que o gue contamina é responsável e, portanto, deve p� 

gar o dano causado. Para ele, certamente, isto é duvidoso. "O .enfoque 
tradicional obscureceu o tipo de escolha a realizar. Geralmente pensn 
-se que o indivíc1uo A causa um dano ao indivíduo n, e que o que há que

decidir é: que podemos fazer para evitar com que A cause o dano indica
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do? Certamente, este enfoque está equivocaào. Trata-se de problema 

de natureza reciproca: para evitar o dano causado a B é preciso le 

sar a A, A pergunta relevante que é necessário esclarecer é: âeve­

-se permitir a A causar dano a B, ou é a E a quem aeveria permitir -

se causar dano a A?" O problema é o evitar o dano mais importante". 

Após longa demonstração, COASE conclue assinalando que, independent� 

mente de se a lei torna responsável a A ( 11
0 que contamina, paga") ou 

a B ("a vítima, paga") pelos danos causados, a alocação dos recursos 

será a mesma se não existem custos de transação. 

Foi G. STIGLER que, resumidamente, expos a argumentação de 

COASE em se11 é})Íssico exemplo do pecuarista cujo gado causa 

ao agricultcir que possue a terra circundante. 

danos 

"Bupcnhamos que a tabela do rendimento privado total líqui 

do do pecuarist:.::i é o seguinte (todas as quantidades representam ci­

fras anuais) . : 

• GADO

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

RENDTI-1ENTO PRIVADO 'I'OTAL LÍQUIDO DANOS AOS PRODUTORES DE TRIOO 

94 US$ (dólares) o US$ {dólares)

100 2 

105 3 

109 6 

111 10 

112 15 

111 21 

Si considera-se unicamente seus rendimentos privados líqui 

quidos produziria 14 unidades de gado, com o que maximizaria seus 

rendimentos; mas dado que tem que compensar pelos danos que ocasiona 

aos cultivado res de trigo, deve-se situar a um nível inferior. Se 

possue, digamos, 12 unidades e adquire uma a mais, terá que compensar 

aos agricultores com 4 dólares adicionais, dados os maiores prejuízos 

que lhes ocasiona. Analogamente, reduziria suas indenizações a 3 dó­

lares se, por sua vez, reduzi-se seu rebanho a 11 unidades. 

Quando o pecuarista passa de 10 à 11 unidades, seus ingras 

sos aumentam em 5 dólares, mas com um custo adicional de um dólar - o 

prejuízo marginal aos agricultores - com o gue o lucro líquido é de 

4 dólares. Analogamente, acrescenta 4 d6lares a seus ingressos e J 

d6lhres a seus custos (por indenizaç6es) ao incorporar a 12a. cabeç�-

' 



.,ECíl[T/1.nlA OE rLMJEJAMENTO úA rnfSIOl:UCIA OA IW'Úllt.lCA 

;nsrnurn DE PLf.lJEJAMLN10 ECDNÕ>,UCO E SOCIAL tiP(h) 

CElilRO OE TREIHAMUITD f'.I.RA O DESUNOlVIMENfO [COt,'-OMICO (CEHOEC) 
28. 

de gado, e obtém um lucro líquido de u� dólar. O 139 animal aumenta 

mais os c�stos (4 dólares) que os ingressos .(2 dólares), e nao �e ad 

quirirá. 

sé a lei impõe sobre o agricultor a carga de suportar os 

danos ocasionados a·sua colheita, o número de cabeças de gado segui 

ra sendo 12. Pois neste caso os agricultores oferecerão ao pecuari� 

ta uma soma de dinheiro igual ao dano marginal de modo que não aumen 

ta seu rebanho. Se, p o r  exemplo, o rebanho con sta de 12 cabeças, os 

agricultores lhe oferecerão atê 4 dólares em troca de que nao aumen­

te o número de cabeças de gado a 13. O acres centar tuna 13a. cabeça 

de gado levaria consigo a renúncia por parte do pecuarista destes 4 

d6lares, que por conseguinte, devem-se imputar ao custo de produzir 

tal-unidade (j1 que os custos representam as alternativas as quais 

deve renunciar). A forma em que a lei indique responsabilidade pe­

los danos causados à colheita não afetará os custos marginais priv� 

dos relativos da produção de gado e trigo". 

Isto �, que d� no mesmo que seja a vitima ou o causantB o 

respo:nsãvel, visto que, em ausência de custos ae transação, a aloca­

ção Ót:ima dos recursos será a mesma. COASE estuda depois o caso 

mais próximo da realidade, de que se existem c�tos de transação.Ne� 

te caso, sua conclusão é distinté e pragmática : terá que ver-·se o 

que é mais benéfico para a sociedade: o dano de A ou de B. Posterior 

mente� e desde uma visao global, conclue com a solução dada ao prin­

cípio, isto é, que deve-se ver os efeitos totais e decidir o que se 

ja mais benefico para a sociedade . 
. 

As criticas dirigidas a COASE insistiram na primeira parte 

de seu argumento sem ver o contexto total e a conclusão final â que 

chega. A primeira parte é relevante sob os supostos que indica, e 

nao se pode criticá-la com supostos diferentes; como parece fazer A. 

CAMACHO ao criticar o trabalho de COASE. Urna critica mais correta 
dese nvolveu KNEESE, acudindo ao enfoque dos recursos de prcpriedade 

comum, e que foi lembrada, posteriormente, por BERTRAND DE JOUVENEL. 

Em realidade a posição destes autores, com o também a de K.�PP, é a de 
· -recusar o princípio da compensaçao implicitamente aceito por COASE

na primeira parte de seu artigo.

Efetivumente, COASE indica gue os indivíduos A e B estão 

dispostos a pagar ou a.cei.ta.:i:- uma soma de dinheiro que os "compense " 

pelos danos que inflingem ou recebem. "O uso do critério da predis­

posiç�o a pagar (principio da compensação) ... t�m o efeito insidioso 
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de reinterpretar as necessidades e exigências humanas originais num 

desejo de dinheiro e de avaliar a importância relativa de tais neces­

sidades em termos de um critério que reflita as desigualdades e dis -

torsões existentes nos preços, salários e estruturas das rendas" (KAPP). 

Por sua parte, KNEESE e BERTRAND DE JOUVENEL sublinham o 

fato de que o princípio da compensação apenas considera as pessoas 

que tomam parte na transação s em ver o efeito que tal transação tem 

no produto, -artigo ou lugar espacial à qual a própria se refe re. Es­

te pode ser em recursos de propriedade comum que forma p�rte do patri 

mônio comum e que, portanto, recebe as características de um bem púb_E­
co. Po::risso é p1::eciso que o Estado intervenha para resguardar a exis 
tência do arti�-:ro ou lugar com valor social dado que os interesses Pª!. 

ticulares podem ou não {especialmente se procur am um benefício priva­
do máximo a curto prazo) conservar tal bem público. Dois exemplos ex 
clarecem este fato : 

• "Considerar a destruição de um quadro de Rembrandt. O que o destrói,
pode compensar ao p:-.:-oprietãrio mas este "não compensa" a sociedade.

Igualmente, a compensação monetária por mna degradaçâo do meio ambien
te apenas· reconhece as atuais exigências econômicas dos indivíduos mas
não salva a permane nte perda não monetária que se causa ã ,umanidade
( ... ). Deveria estabelecer-se como pr:i:ncípio o que a compensaç�o mo­

netária ( ... ) não é nenhuma resposta à destruição ou dano causado aos
bens não reproauziveis" {BEflTRAND DE JOl)VENEL).

Da mesma forma pode argtlir-se no caso de wna urbanização que 

destrói uma paisagem ou ecossistema de grande importância, ou o caso 

de um lago que é contamina.do por assentamentos ou empresas: "Esta con 
taminação afeta financeiramente aos pescadores que anteriormente vi-· 

viam da venda da pesca que obtinham do lago: os peixes irão desapare­

cendo ou chegariam a converter-se em não aptos para o consumo. Afeta 
financeiramente aos hotéis da borda do lago cuja clientela irá di�inu 
indo gradativamente . A contaminação afeta também aos habitantes r1bei 
rinhos que perdem seus deleites, perda que pode tomar urn valor de 

mercado si se v� afetado o preço de venda de suas casas. 

suponhamos agora que as empresas que utilizam o lago 
vertedouro se reunam para oferecer umas indenizaç6es generosas aos in 
teressados. Por meio destas generosas indenizações, se conseguirá 

"desinteressar" aos interessados com o que as empresas estarão em li 

berdadc pm:a prosseguir com seus despejos até que a contaminação cau­
se a ,mrto do lago ( ... ) . Os int:0.rcssados privados se Sc.1.lvuríam nus se sa.crific.:irá 
o interesse pÚblico" (ffiRTRAND DE JOL,VIlJEL).
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A maior abundância existem outros argumentos, distintos dos 

ligados ao enfoque dos recurso s ou bens de propriedade comum, que se � 
opoem igualmente ao principio da compensação (KAPP). 

O primeiro e mais importante ê o de que tal princípio depe� 

derâ da renda do indivíduo e da p ossibilidade de que efetue o pagamen-

to. Se a renda de um pais está distribuida muito desigualmente é pos­

sível que existam cidadões que, ao carecer de renda monetária disponí-

vel, não tenham possibilidade de pagamento ou a vejam muito diminuida 

por sua reduzida entidade (o argumento .é recíproco). Por outro lado, 

é possivel que os individuas que tenham as maiores necessictaaes naop�� 

sam mailifestá-las ao carecer de unidades monetárias, pelo que ainda 
que quizesse::-n. pagar não poderiam fazê-lo. Simetricamente, é presumí-

vel {e o argume�to envolve certa comparação de utilidades) que a util! 

dade marginal do dinheiro seja para estes, e devido a sua extensa po­

breza, extraordinariamente elevada (necessitam o dinheiro para satisf� 

zer suas necessidades básicas) e estejam dispostos a "vender" 

de segunda relevância diante de suas necessidades primárias. 
Utilizando o princípio da compensação ou da vontade 

u.i,t ber:1

de paga-

mento, poderíamos chegar a uma situação tal que a. e:liminação àa coP..ta­
rninação atmosférica ou a existência de zonas verdes nos subúrbios de 

metrópoles tenham uma relação custos-benefícios inferior �o quadro que 

- refletindo uma paisagem virgiliana -.coloque-se frente a mesa de tra
balho da Secretaria Especial ào Meio Ambiente. g muito possivel que 

este deseje e possa pagar mais que os h�bitantes de bairros elegantes. 

A tudo isso dever-se-ia unir a desigual distribuição do po­

der com similares resultados do que a desigual distribuição da renda. 

Um segundo argumente derivado da desigual possibilidade de 

informação sobre as consequências que para a saúde e bem-estar do indi 

viduo tem as d egradações ambientais. Uma informação cientifica e ob 
jetiva sobre as mesmas e, ainda e infelizmente, pouco disponivel. Em 
realidade, os fenômenos ambientais têm umas caracteristicas (sua com -

plexidade; o desconhecimento atual de suas implicações a longo prazo 
seu caráter acumulativo; o lapso de tempo que transcorre entre o apar� 
cimento de um agente contaminante e o aparecimento de sintoma8 adver -
sos, etc.} que impedem ter uma informação exata sobre suas consequên - � f 
cias a longo prazo. 
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Definitivamente, nem o princípio "o que contamina, paga",nem 

o de 1
• a vitima, pago1", são os guias ótimos de a.locação ao ser inadequ�

do o princípio de compensação monetária no qual ambos se apo iam. Ap�

nas seriam aplicáveis se todos os países ou todos os habitantes de um

país dado partiam de uma situação de igualdade.

A Única solução disponível é a de examinar, caso por caso,os 

efe itos totais. O economista do setor público deverá assim examinar os 

beneficias e custos sociais de cada alternativa tratando de conseguir 

o ótimo social.

Toda esta discussão nos permitiu ver o perigoso que pode re 

sultar. ao generali.znr o que, sendo válido no caso particular - recipr_g_ 

cidade entre os FrincÍpios 1

1 0 que contamina, paga 11 e "a vítima, paga " 

- nã.o é no caso ':!eral ao ver-·se afetadas distintas variáveis constantes

no primeiro �upo�to. Algo semelhante ocorr e na popular análise custo

-beneficio.

11A aná::Lise custo-·benef.ício é uma fo rma prática de determinar 

a desejabilidade daqueles projetos nos quais é importante tomar uma vi 

sao a longo prazo (no sentido de considerar as repercuss5es dos mesmos 

tanto n curto corno a longo prazo) e uma ampla perspectiva (no sentido 

de examinar o leque dos diferentes tipos de efeitos sobre as pessoas , 

indústrids, regiões, etc), isto é, implica a enumeração e avaliação de 

todos os custos e benefícios .relevante s" (PREST e TURVEY). Aplicado ao 

nosso caso, a análise deverá comparar os benefícios e custos so-
ciais relGvantes a curto e longo p razo, empregando uma taxa social de 

preferência pelo tempo para atualizar estes últimos. 

Até aqui tudo parece claro mas quando vamos ao caso co�creto 

as dificul<lades operativas do cálculo dos benefícios, custos e taxa 50

cial são quase impossíveis de superar quando não se atende ao mercaào, 

t porisso que os economistas, em seu afã de tornar operativo o concei­

to, o aplicaram fazendo uns supo stos gue raramente se cumprem na reali 

dade quando se e stá avaliando wn projeto de grave repercussão social e 

ambiental. Tratc:1m assim de aproximar-se o mais possível à7 soluçõ�s ' 

de mercado e aplicam a análise do excedente de MARSHALL, i sto é, as va 

riações de utilidade dos supostos econômicos. Geralmente acode-se i­

gualmente, no que se r.efere aos custos dos II inputs II do projeto, <)O pr� 

ço dos mesmos no mercado supondo gue estes reflitam principalmente os 

custos sociais, e, no que se refere aos benefícios sociais, se confia 

no princípio da compensaçno manifestado no "desejo ou vontade de paga-

menta". 
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A análise anterior leva imp�ícita toda uma série de supos­

tos q�e na realidade são quase inadmissíveis: livre competência na 

economia; pleno emprego de todos os recursos disponíveis; ine>eistên -
eia de extei:.-naliàades no caso dos "custas sociais" (alêm de interpre­

tar que o custo social� "semelhante" ã soma dos custos privados). No 

que se refere aos benefícios sociais, os supostos não são menos ir -

reais: distribuição ótima da renda; respeito ao princípio de sabera -

nin do consumidor interpretando que este é o melhor conhecedor e juiz 

de seus próprios interesses (conhece perfeitamente as últimas das re 

percussões ecológicas e ambientais e seu juízo não se vê influido p� 
la propaganda e a publicidade), assim como toda a crítica que fizemos 

anteriormente socre o critirio de vontade de pagamento ou principio 
da compensaçao. 

O �ar�ter de bem pGblica de muitos dos recursos ambientais 

torna ainda mais irreal a suposta separaçao dos problemas de produção 

e de dist:cibu.içÊto. Com efeito, o termo bem público é um conceito téc 
nico que implica que os bens que cumprem determinados requisitos não 

podem ser oferecidos pelo mercado dE: maneira ótima. Um destes regui­

sltos é, atendendo ao critério estrito aP. Samuelson, o de que se dis­
frutarn por todos em comum, no sentido de que o cor.sumo por urn indiví-

d�o de um bem deste tipo não rest:inge o conswno que qualquer outro 

indivíduo faz do mesmo bem. Existe, pois, urna conjunção da oferta, o 

bem não é divisível e rege o princípio de não exclusão. Sendo isto 
assim, re,c:;ul ta praticamente impossível "diferenciar" os consumiaores 
em base a sua vontade de pagamento. Se a oferta do bem pGblico varia 
não só se verá afetada a alocação de recursos, mas também a distribu� 
ção da renda. O critério, pois, é de impossível aplicação ao não ma!! 
ter-se a distribuição da renda ou, em seu caso, ã prática impossibil! 
d ade de ajustar os paga.1.1entõs a todos e cada um dos indivíduos. 

Tudo isso levou a que, no caso de projetos ou decisões am­

bientais importantes se acuda à análise do equilíbrio geral. Sem dú 
vida, embora estamos num campo concreto, se nos apresentam inumerá 

veis dificuldades de calcular e analisar as múltiplas interdependên -
cias do mundo real. 

O modelo de equilíbrio geral WALRAS-CASSEL tem o mérito de 

poder incluir os aspectos contaminantes e de visualizar o caminho que 
os mesmos seguem desde sua iniciação por uma atividade produtiva atê 
seu despejo final em algum dos meios receptores (ar, ãgua, solo), peE 

m i  tindo também uma anãlise dos fluxos dos resíduos, Uma mesma expos_!_ 

CEND�:c - :-ms 
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'h-âo foi feita por DORFMAN, SAMUELSON e SOLOW no livro "Linear ProgrE_ 

ming and Ecc,nomic Analysis". Assim demonstrara m, AYRES, KNEESE,em seu 

clássico modelo de balanços materiais ou fluxos _de matéria. E tan1b&m, 

KNEESE, AYRES e D' A_RGE em seu livro "Economics and the Environment: a 

material balance approach". Nele indicaram que ao nao ser a capacida­

de de assimilação do ambiente infinita era preciso considerar o proce� 

so de despejo de residuos dentro da análise econômica. Assim, depois 

de indicar o quadro de fluxos materiais, introduziu o próprio no moa� 

lo WALRAS-CASSEL. A idéia extendeu-se e LEONTIEF escreveu alguns me-· 

ses depois um trabalho cujo propósito era "em primeiro lugar, explicar 

como tais ''ex�ern3lidades" podem ser incorporadas nas tabelas, "input­

output" convencionais da economia nacional e, em segundo 1 ugar, demon� 

trar que, uma vez que o anterior se realizou, os cálculos que se podem 

fazer com tais tübelas insumo -produto (input-output 11
) tradicionais po­

dem oferecer Eespostas concretas a várias das fundamentais perguntas 

que deveriam fazer-se e respcn1er-se antes de que se encontre uma solE 

çao prática aos problemas surgidos pelos efeitos ambientais ir.desejá -

veis da tecnologia moderna e crescimento econômico incontrolado". Ape­

sar de que CUMBERLAND tenha indicado em novembro de 1968 que o modelo

de insumo-produto de LEONTIEF era urn instrumento a<lequaào para an2li­

sar a ec. ,:momia do meio ambiente, foi sô nos trabalhos sobre flnxos àe 

material e resíduos de AYRES e KNEESE que o método foi recebendo ccin -

tribuiç�es constantes. A 5a. Conferincia Internaciona l de Técnicas 

"Input-Output" r em Genebra em 1971, mostrou o grau de  avanço consegu.!_ 

do em pouco tempo (J. H. CUMBERLAND; W. LEONTIEF e D. FORD; Hl rtSCH 

S0ENBLUM e DENNIS; B.R. BERGMAN). Na Conferência sob�e Decisão e Con 

trole, em Nova Orleans e em 1972, chegou a expor-se um trabalho sobre 

implicações ambientais (geração de contaminantes, emissões e custos do 

controle) do crescimento econômico dos Estados Unidos da América no 

período 1970-2000 sobre a base do modelo insumo-pro duto (GUTMANIS) 

foi um expoente claro de maturidade alcançnda pelos economistas em seu 

intento de captar os múltiplos aspectos do meio ambiente dentro de suas 

ferramentas de análise (HAURE, POLIS e Y[.NSCONI; T. PAGE; E. ROMANOF ;

J. CUMBERLAND e B.N.STRAM; W.H. MYERNICK; K,CHEN).

As vantagens do modelo insumo-produto nao derivam apenas de 

detalhada descrição das interdependências inter e intra-setoriais - ao 

nível de desugregação que se deseje - , mostrando "que tudo depende de 

tudo", mas qu� é possÍvGl descrever facilmente os pontos ou industrias 

gc
0

radorns de alta contam:inação, assim como o efetuar projeções o u  efe­
tuar sintulaçõ""s sobre os JXJssíveis resultados ele distintas políticas alternativas. 
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Talvez as maiores vantagens·derivam da possibilidade de 

construir subsistemas ou submodelos ligados ao modelo central. Deste 

modo, só é possível in�luir submodelos para as emissões' de contaminan 

tes derivados das a�ividades produtivas e/ou consuntivas; para os fa-

tores produtivos disponíveis renováveis ou não renováveis; mas 

também permitem a i nclusão de variáveis sociológicas; etc. A 

que 

todos 

estes modelos é possível impor restrições e convertê-los nos clássicos 

problemas de programação linerar. 

Podemos ter assim os focos de emissão de contaminantes e o 

tipo deles, so2, CO, etc, com o que é possível, wna vez conhecida a

capacidade de absorção ecológica de cada região ou zona homogênea, im 

por urnas normas ou padrões de salvaguarda (sobre as emissões especial. 

mente), e si se conhece a capacidade de absorção ambiental impor tam­

bém outras normas de salvaguarda de tipo econômico, estético, socialª 

gico, etc. (densidade populacional, limite de congestionamento autori 

zado, altura (gabarito) das edificações, etc.) 

As tabelas insumo-produto oferecem enormes possibilidades ' 

para uma gestão do meio ambiente. Assim podemos ver as sucessivas a­

dições que é possível fazer-se ã ela. A tabela tradicional é possi­

vel acrescentar as emissões para cada atividade produtiva e con sunti­

va, assim como a atividade do setor anticontaminante obtendo a e�icã­

cia alcançada na redução da contaminação. Este bloco deve dar-nos a 

demanda final e as emissões e resíduos que irão recair sobr e o meio 

ambiente. Se as autoridades do pais , estado ou região de que se tra 

te estabe leceram umas normas ou padrões de salvaguardas ecológicas e 

ambientais, estas serão wnas restrições a cumprir pelo modelo global 

de programação linear resultante. LÕgicamente estes padrões de salv� 

guarda serão tanto mais elevados quanto mais próximo se esteja de che 
gar à capacidade de absorção da natureza. 

Estes são os modelos imprenscindiveis para executar urna ge� 

tão global mínima adequada do meio ambiente. LÕgicamente, o grau de 
desagregação dependerá dos desejos do próprio construtor, embora deve 

rã considerar o extraordinário número de dados que cada aumento na d� 

sagregação-leva consigo. Assim, atualmente são muito poucos países 

que dispõem de wn inventário de centros contaminantes (indispensável 

para regular as emissões) e menos ainda os gue conhecem as emissões de 

cada ano dos contaminantes por cada empresa ou atividade de conswno. 

Tão pouco é conhecido em quase nenhum pais o grau de eficiência (para 

cad� contaminante da industria anticontaminaç�o). Finalmente, upesar 

CENDEC - :105 
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de que o c:onceito de capacidade de absorção é intuitivamente claro, a 

determinação fáctica e operativa é hoje, ainda, um desafio para os 

pesquisadores. Sem dGvida, diversos modelos ecol6gico-econ6micos ji 

foram elaborados e aplicados em diversas regiões (HITE-IAURENT; W. 

ISARD et al.; W. ISARD e T.W. LANGFORD). 

Convêm acrescentar que se poderiam estabelecer outra série 

de equações no sistema que nos dessem algumas das características so 

cio-culturais da população de que se tratasse (o u inclusive diversos 

tipos de exigências legais), constituindo com os mesmos um novo submo 

delo gue nos refletisse a situaçio atual em comparaçao com a deseji­

vel e imponô1Y umas restrições que podiam ser as variáveis da política 

sócio-cultu��l que se estabeleceram nos planos de desenvolvimento in­

tegral !um j,:·,go de simulação com restrições alternativas nos dar ia as 

que deviam e•.;;tabelecer-se com objetivo). Também podem acrescentar-se 

modelos de programação e difasão dos contaminantes em cada um de seus 

meios (ar, igua, solo); as influãncias e interdepend6ncias entre eles 

modelos de gravidade, etc. 

Portanto, a ciência econômica dispõe de uma bagagem instru­

mental apropriada para tratar muitos dos problemas ambientais. Nesta 

caso especifico as ltr.iitações fundamentais vêm do lado de biologia 

ecologü , estatística, etc, que não puderam em mui tos casos definir 

as consequ�ncias a longo prazo da maioria dos contaminantes, definir 

termos operativos e guantificiveis ou calcular os dados necessários. 

No que se refere ã inclusão dos "padrBes" ou normas de meio 

ambiente na política de gestio do meio ambiente, basear-se em que a 

missão bãsica de todo o governo e a de tratar de alcançar a todo mo 

menta o bem comum da sociedade, ou, em outros termos, administrar os 

recursos existentes afim de obter o melhor 6timo social possivel. 

Com este fim, o governo tem a seu cargo a política geral da naçao e, 

como parte dela, a política de gestão do meio ambiente. Os objetivos 

desta Última dependerão dos benefícios a obter dela que, por sua vez, 

serao função dos que poderiam obter-se alternativamente de outras a­

tuações ou políticas. 

, Independentemente dos "trade-offs" alternativos que tenha 

com oucras políticas, os benefícios - e consequentemente os ingressos 

e custos - da política ambiental dependerão de urna série de fatores 

derJvados da cap.:icidade de absorçüo da natureza e dos homens da sacie 

dade de gue se trate. Em outras palavras, dependerã de uma s�rie de 

ratares objetivos e subjetivos. 
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A capacidade de absorç�o "ecol6gica", ou fatores objetivos 

que condicionam ou impõem restrições à política de gestão do meio am 

biente, é função· de diversas variáveis. Dentre elas temos: 

l) Fatores geográfi_cos ou climáticos: A sit uação geográfica, o cli­

ma, etc., sio aspectos que fazem com que a assimilação de contami

nação seja maior ou menor num dado país ou região. Entre os as­

pectos mais importantes estão a pluviometria da zona e a direção
e velocidade do vento.

2) A densidade de populaç�o e o arau de urbanizaçio: Em geral, se um

país ou região tem uma grande densidade populacional (elevado nú

mero de �€ssoas por quilômetro quadrado) e uma elevada urbaniza -

çao (porc�ntagem da população que vive em cidades de mais de 10

mil ou 20 ,[til habitantes) terá problemas de contarainaçâo mais gr�

ves que e.m caso contrário.

3) O tipo de estrutura industrial: � claro que se a estrutura indus­

tri.al de wn país está dominada por industrias altamente contami -

nantcs, o nível de emissão e o de resíduos dGspejados por elas se

rã mcüo:c que no caso de indústrias "limpas". Isto faz com que o

grau ae utilização da capacidade de absorção ecológica seja eleva

do e que, portanto, fique menos "capacidade inutilizad-: 11• 

4) A utilização Eassada da capacidade de absorção: Isto parece claro
pelo que respeita a um grande número de países hoje industrializ�

dos. Após a Revolução Industrial es·tas sociedades começaram um

proce sso de utilização intensiva de seus recursos ambientais. S�u
P.spaço territorial foi ocupado por estradas, ferrovias, aeropor -

·tos, cidad�s, urbanizações, etc., de modo tal que �lém de âegra

dar a natureza e limitar o espaço disponível para o futuro se des

truíram um grande número de valores estéticos e paisagísticos.
Seus recursos naturais são reproduzíveis (carvão, petróleo, ferro,

cobre, etc.) foram igualmente explorados até deixá-los quase e.xaus

tos. Sua agricultura química e intensiva foi empobrecendo a ter­

ra. Rios, lagos e atmosfera foram degenerando-se pelos subprodu­

tos e descargas incontroladas dos dejetos e �esíduos procedentes

de suas cid�des e fábricas. Desta forma,sua capacidade de absor -

ção foi reduzindo-se e, dai gue, seus recursos ambientais 

sejam escassos.
agora



S(Cl,:IA:llfl Dê PLf,llfJ/\MEtlTO DA PAESIOf.llCIA O!\ REPÚOUC!\ 

?ISTI iVTO O[ PLM/[Ji\Mft(TO ECO.W!.'.ICO [ soc1,.._ (IP(!\) 

tEHTRO DE H!EINAMENTO PAR,\ O OESElll'OLVIMENfO ECO!!ÔMICO (C[rmEC) 37, 

Quémto à capacidade de absorção ambiental, existem tan1bém 

todo um conjunto de fatores subjetivos qu e condicionam e determinam 

em grande parte as preferências e curvas de indiferença social dos 

membros da socie dadG. Entre estes, temos: 

1) Q__grau de crescimento econômico: Apesar de que se poderia ter in

cluí.do este fator entre as variáve is "objetivas", aqui foi incluí

do para destacar a gr ande influência que o grau de crescimento ma

terial tem sobre as valorizações dos indivíduos. � evidente que ,

cobertas as necessidades básicas, n ovos desejos se convertem em ne

cessidades e, segundo seja a pol1tica de inform açio e propaganda e

o grau de C'!.tração pelo modo de vida de outros países ou sociedades,

estas •rnecessidades 11 se orientarão para uma vertente material ou

consuIT.ista - a sociedade de consumo - ou a um desenvolvimento mais
integral. Evidentemente o grau de crescimento te.m umas repercus

sões cbj eti vas na capacidade de abso·rção ecológica (ao exigir o em

·, prego de matérias primas e recursos de todo t.i.po para alcançá-lo),

mas também tem - e isto é o essencial para a política ao futuro

urna influ;ncia decisi�a na mentalidade social.

2) Fatores sociol6gicos e culturais: Constitue o que antes

"e.s·ti1o de vida" e é fruto da história, cultura, etc.

chamamos 

Em geral, todas estas variivéis estio intimamente interrela 

cionadas sem que possam ligar-se pelo principio de causalidade. Exis­

te, em geral, uma cert a concomitância entre as mesmas, e um claro sa1:_ 

to qualitativo uma vez ultrapassados certos limites quantitativos. A 
capaci8adc de absorção ambiental se rompe quando a capacidade d� ab 

sorçao ecológica aproxima-se a sua saturação. 

Sem dÚvià�, e ainda considerand o a inseparabilidade destas 

variáveis, sua classificação e estudo separado permite uma profundid� 

de de análise indubitável. A meteorologia, biologia, economia, sacio 
logia, química, física, etc., não e:xistiríam se não se tivesse "divi­

dido'' a realidade. Daí a necessidade, tantas vezes assinalada, ao en 

foque plv�idisciplinar no estudo dos problemas ambientais. 

Assinalad as certas variáveis significativas aa capacidade 1 

de absorção de uma região ou pais pareceria possivel a sua determina 

çao. Por certo, nossos conhecimentos atuais são ainda insuficientes 

parn conhecer não so os aspectos estéticos, cultur ais e sociológicos 

- juízos de valor - mas, e sobretudo, os aspectos científico-ecológ.!_

cos daquela. O que sim conhecemos é que existe um limite a essa ca
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pacidade e, portanto, wnas restrições ao desenvolvimento industrial 1 

agr�rio ou urbano. Tambim conhecemos que a situaç�o ideal deve estar 

em alg�m ponto situado entre uma economia que nao se preocupa para n� 

da dos bens ambientais - ou que dá um preço nulo aos mesmos - e agu� 

la na qual a preocupação pelos mesmos faz com que seu preço seja pra­

ticamente infinito. Entre ambos pontos existe um amplo leque de pos­

sibilidades e é, justamente, a escolha entre as mesmas o que deve de 

cidir a polltica de gestio ambiental. 

Uma vez decidido o ponto ou faixa de flutuação desejável. se 

torna necessário o emprego de certos instrumentos para consegui-los. 

Em princ:Ípio existe uma ampla gama dos mesmos: os direitos a contami­

nar, os regt.lamentos diretos, multas, subsídios, prêmios, impostos , 

padrões, et�.:-. 

� literatura sobre o terna já abordou suficientemente 

sobre as ·,;-ani:.agens e inconvenientes de cada um deles. Geralmente, na 

teo�ia e na prática, chegou-se a uma espécie de consenso por escolher 
o sistema de normas ambientais ou padrões, que indicam o grau de qua­

lidade ambiental que o governo deseja conseguir ou fazer conseguir.

Uma das primeiras perguntas que se nos apresentam é a de s� 

ber se através do sistema de padrões é possível chegar a uma política 

de meio ambiente 6tima para a sociedade. 
Se concebemos o meio ambientê como um fator __<!.e __ .e_roq�ç�o, c~he

garemos a um étimo social ambiental quando a sociedade utilize o mes­

mo �té o ponto em que sua produtividade marginal social seja igual a 
seu custo marginal social. Em outras palavras, a sociedade deverá u 

tilizar a capacidade de absorção do meio enquanto os benefícios que 

tenha sejam superiC'l:::-es &os custos e deixará de fazê-lo quando estes 
sejaim iguais. De uma perspectiva mais geral, e considerando todos os 

fatores que interv�m no bem-estar de urna sociedade, esta utilizarã o 
meio• ambiente até que o valor de sua prod_utividade marginal seja igual 

ao valor que esta tenha pela util ização de outros fatores de produção 

sendo igual, portanto, a seu custo de oportunidade. Se bem que estes 

princ!pios marginalistas parece que sao uma excelente ajuda técnica , 

as dificuldades práticas de determinnção do ótimo social ambiental são 
importa)rites. Com efeito ser ao empregar o termo social damos ao mes­
mo um significado sociológico, isto é, que o j_nteresse da sociedade 1 

pode ser diferente da soma dos interesses das par tes que a comp6em 
individualmente, as dificuldades de cálculo da produtividade e custo 

marginal social são quase irremov!veis. Se, ao contrário, considerar

CF.NDI� - 'U'lo.. 
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mos que o interesse da sociedade é igual à sorna do interesse particu-

lar de s�us componentes, certo número de dificuldades se e liminw71,ma.!:; 

persistem ainda outras. Nesta linha de pensamento o ótimo social mar 

ginal do dano causado pela contaminação cruza-se a curva de custos da 

luta contra a contaminação. Conhecer o custo da luta contra a conta­

minaçao não é fácil, mas pode interpretar-se como constituido pela so 

ma dos custos individuais (de empresas, municípios, etc) nos quais in 

corre cada agente econômico. Pelo contrário, a avaliação dos danos é 

mais difícil de fazer pelas próprias caracteristicas dos fatos ou fe­

nôrnen�s a�bientais. 

Devj do ã atual impossibilidade prática por conhecer o po11to 

de equilíbrio o es tabelecimento de padrões tem a vantagem de i� acer­

cando-se a ess� ponto por aproximações sucessivas. Assim se podem es 

tabelecer, em principio, um padrão arbitrário com base nos estudos e 

análise prévias realizadas, por exemplo - no caso da finalidade do ar, 

8 00 rnicrogra...'Tlos/m3. corno concentração máxima durante um período de 3 O

minutos e/ou 260 microgramos/m
3 

durante o perlodo de um mês. Estabe

lecido o padrão se vai obsarvando a 11 tolerabilidade" da população êlO 

mesmo (alterações "funcior.ais ou lesionais nos grupos críticos de po­

pulação, fechamento de empresas nas zonas contaminadas, etc.). Si se 

observa que a sociedade não pode aceitar tal padrão, quer porque é 

muito exigente (e não s2 observa um aumento de doenças respi:t·acórias, 

danos na vegetação) quer porque é muito reduzido ( e aumentam as doen 

ças e alter�ções indicadas). é possível diminuir ou aumentar numa se 

gunda fase o padrão estabelecido até chegar ao "aceitado" ou "deseja­

do" pela sociedade. 

Em determinação aos padrões objetivamos assim o nivel de 

qualidade ambiental que deseja a sociedade especifica de qu0 se trata. 

Apesar da ampla dissensão sobre os diferentes tipos de p� 

drões: a aaotar, a doutrina parece distinguir quatro tipos básicos 

de qualidade ambiental, de emissões, de processos produtivos e de pro 

dutos._ 

1) Os padr�es de gualidade ambiental sao aqueles que determinam os

níveis máximos de contaminação que podem existir num receptor amb!

ental especif icos (ar, água e solo). Tais padrões devem esta bel e·· 

cer-se de forma que assegurem à população de que se trate uma vida

digna e gozar de saúde e bem-estar, permitindo-se a utilização dos

recursos existentes em forma compativel com a conservação do meio

ambiente para as geraç5es futuras. Sio1 pois, um instrumento esp�
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mifícamente determinados legalmente, 9ue tratam de obter uns objeti -

vos de qualidade ambiental. Exemplos deles.são a quantidade admitida 

de DDT no solo, o conteúdo de anidrido sulfuroso na atmosfera, a den­

sidade d� população por quilôrnentro quadrado, etc. Também podem ser 

chamados "padrões de emissão". 

2) �adrÕes de emissão são aqueles que determinam a quantidade de

contaminantes que podem ser despejados por um dado foco ou fonte ,

por unidade de tempo ou durante um certo período de operações.Tais

"padrões" podem ser impostos aos focos contaminantes ao objeto de 

que se cumpram os padrões de qualidade. Em geral, aplicam-se as 

fontes ou �ocos fixos de contaminaç5o, n�o aplicando-se �s fo11tes 

móveis {por exemplo, automóveis, aos guais se aplicam os padrões 

de p:r.oduto.s). Sem dúvida, não existe nenhum impedimento teórica -

embora sim prático pela perspectiva da harmonização internacional 

- p�ra que tais normas se apliquem também às fontes móveis. Exis­

tem outros dois tipos de padrões de menor importância que, muitas

vezes, sao considerados como tipos específ ices de padrões de e;rj_s­

são� padrões de processo produtivo e padrões de produtos.

3) Padrões de processo_produtivo: podem aplicar-se às fontes de cont�

rninação e consistem na determinação de um conjunto de especifica -

ções às quais devem ater-se em seus processos produtivos. Sua in 

tenção ao obrigar a empregar um determinado método produtivo ou 

u.� certo tipo de tratamento dos resíduos) é a de limitar ao máximo

a quar1tidade de contaminantes que possam emitir-se. Distinguem-se

• assim claramente dos padrões de produtos, porquanto nestes o empr�

sário ou agente de que se trate fica livre p�ra escolher o método

ou processo produtivo a utilizar com o fim de que se cumpram os oh

jetivos do padrão.

4) Padrões de produtos: tratam de determinar certas particularidades

do produto de que se trate com objetivo de proteger o meio ambien­

te. Assim em certos produtos que podem ser lesivos para a saúde

humana ou o meio natural se pode especificar os limites físicos ou

químico_s que devem cumprir. • Incluem-se aqui os limites máximos de

emlssüo de contaminantes permissiveis a certos produtos mSveis(por

exemplo, os automóveis). Podem ser padrões que se aplicam por moti-­

vos de saúde (eliminação de produtos tóxicos, etc.), embora também

podem estabelecer-se por motivos ambientais (proibiçio de certos

pescicidas, bifenilos policlorados, produtos mercuriais inorgâni -·

cos, etc.).
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Qualquer tipo de política de gestão do meio ambiente impõe 

a obrigação de dar um preço aos recursos ambientais. No caso de um 

preço nulo teremos uma hiper-exploração de tais recursos a um prazo 
mais ou menos longo e no caso de um preço quase infinito teremos wua 
quase paralis ação das atividades industriais, agrícolas e urbanas. 

Entre ambas políticas situa-se naturalmente a política de gestão que 
dá um preço positivo a tais recursos na forma de subsídio, imposto , 
padrão, direito, etc. O estabelecimento deste preço leva a um aurne.!! 
to dos custos de produção düs empresas.e, em função da elasticid�de 

da d emanda e possibilidades de substituição, a um aumento do preço 
de seus produtos como norma geral. No caso de uma diminuição de be­

negícios dos empresários tudo dependerá, como é lógico, da elastici­
dade da oferta. 

Esta temida elevação de preços pode afetar assim a competi 

vi<lade das empresas e, a nível internacional, ao volume das exporta-
çoas. O país que implante uma politica exigente de qualidade ambien 

• tal verá assim diminuída sua capacidade competitiva, c?m o que aumeQ
tarão suas importações, diminuirão suas exportações e inclusive pode

rã chega.i:: a resentir-se seu nivel de emprego.

Tudo isso àqueles países em que sua opini�o pública recla­
mava uma atençã.:.i prepondêrani.:e ao meio ambiente, insistiLJll nos di 
ve:r.sos organismos inte:r-nacionais, na necessidade de estabelecer uns 
padrões de meio ambiente uniformes em todos os países. Deste mo do 
evitava-se que os países preocupados com o meio ambiente - os paises 

industrializados em geral - vissem reduzida sua posição competitiva 
frente aos paises 
resse pelo tema. 

subdesenvolvidos geralmente - com um menor 'inte-

Discussões e avanços teóricos posteriores mostraram que o 
meio ambiente é um fator de produção e que, na atualidade, certos 
pa�ses e regiões têm uma nítida vantagem �omparativa ern razão de sua 
abundância. Por outra parte, a discussão sobre os padrões uniformes 
já não é prática diária-nas reuniões internacionais, já que, passada 
a fase inicial da economia do meio ambiente, pode-se demonstrar a 
falta de argumentação "científica" dos desejos aos países industria­

lizados. 

BECKERMAN expressou com clureza o ponto exato da discussão 

países ricos-países pobres: 

ºEste uparente conflito de .interesse especial baseia-se nu 
ma falficia econômica. Se um pais reduz sua contnminação ao nível 0-
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timo - isto é, quando seus custos (marginais) de fazê-lo igualam a 

seus benefícios (marginais) - seu bem-estar econômico não se reduz , 
mas �ue aumenta apesar de que seu produto nacional 1 tal e como se me 

de convencionalmente, diminuirá provavelmente. 'Se, corno resultado 

disto, aumentam seus preços de exportação e não consegue a balança 

comercial gue deseja, é que não tinha o tipo correto de mudança an­

tes das medidas adotadas. o tipo de mudança correta é aquela que 

(mantendo-se outras coisas, tais corno o nível da demanda, em equilí­

bri�) consegue a desejada balança comercial quando todos os . custos 

de produção - incluídos os custos incorridos na consecução de :· urna 

quantidade º6tima" de contaminaçio - se refletiam nos preços de ex -

pc�taç�o. Nio i um lucro o exportar bens a um preço que nao cubra 

to�almentÊ os custos sociais da produção - incluindo o s  cu stos impo� 

tos pela c�ntaminação -, pois não é correto o tipo de mudança. Alg� 

mas empresas indicarão, como é lógico, que si se os obriga a satisf� 

z�r o custo total que sua produção tem sobre a sociedade, incluindo 

o custo da contaminação, serao incapazes de competir coro outros paí­

ses. Sem dG.vida que os mesmos argumentos foram utilizados pelas em

presas nos séculos >-.'VIII e XIX para opor-se à abolição do trabalho

da.s crianças ou à introdução dos regulamentos de segurança, salál.'.'.i.os
mínimos ou férias pagas. Como é natural será �ais barato para um 
pa:is o exportar se não tivesse que satisfazer os custos totais de 
trabalho incorporado à produção� mas isto não seria desejável r.em �­

conômica nem socialmente. 

Quanto à discussão de padrões uniformes reconhece-s0 hoje 
que a maioria delesª função da capacidade de absorção ecol6gica e 

ambiental do pais, região ou zona de que se trate. Ao depender tal 

capacidade da riqueza ecológica, po� um lado, e das preferências so 

ciais ou fatores subjetivos por outro, não e "cientificamente" dese­

jãvel o que tais padr�es sejam uniformes. O estabelecimento destes 

levaria a uma inadequada alocação dos recursos das regiões, zonas e 

paises. Somente no caso dos padrões sobre produtos é possível justi 
ficar .a necessidade de uma harmonizaçio internacional pois estes nio 

dependem de forma precisa de diferenças na capacidade de absorção� 
hora, em certos casos, é possível que assim seja. Vêmos 1 pois, que 

inclusive neste caso a justificação desta harmonização apanas pode
encontrar-s� em razoes comerciais (o estabelecimento de padrões dife 

rentes em cada região ou pais poderia levar a que não fosse apl1cá 
vel a produção em massa com os consequentes aumentos de custo). 



S[C�ET A!llA o� PL/..NEJMI.Erno 011. ,.!<(SI�� •lCIA DA RErú3LICA 

t�Sl ,1\JTO DE rtANEJAMUITO [CONOr.i1co E SOCIAL (IPEA} 

CftilRO DE TREINAMENTO PARA o DESENVOLVJMEIHO ECONÔMICO (CEIIOEC) 43. 

Em definitivo , os padrões devem ajustar-se à capacidade de 

a 1.'.rSorção ambiental de cada zona, região ou  país. Em cada uma delas 

não só variam as. características ecológicas {incluindo a meteorologiaJ
topografia,. etc), mas tamb�m os desejos de seus habitantes. Esta im 
plica em que as zonas deprimidas tenham nos padrões de qualidade, e 

sobretudo de emissao, umas vantagens comparativas evidentes - gue se 

ria inadequado desaproveitar para conseguir um rí��o mais alto de 

desenvolvimento, 

Tudo isso, e em especial o conceito da capacidade de absor­

çao em sua dupla perspectiva ecológica e ambiental, tem uma repercus­

são transcendental para todos aqueles que desejem ocupar-se adequada­

mente do planejamento regional. Hoje já não é possível planejar sem 

considerar-se o aspecto ecológico. A conclusão de ISARD é taxativa : 

"Finalmente, devemos reiterar que deve modificar-se todo o conceito 

do planejamento regional. O arcaico e limitado enfoque econômico não 

pode continuar. Daqui por diante, o planejamento regional deve consi 

derar, como mínimo, tanto a análise econômica corrn a ecolÓgiec� e assinalar as 

relações chaves _entre ambos sistemas. 

Em geral, se vem criticando negativamente muitas das atitu­

des de certos setores ca chamada economia convencional. As soluções 

propostas aqui sâo, inclusive, menos o�erativas que as tradicionais , 

embora mais próximas da realidade dos fatos. Inclusive a defesa rea­

lizada das matrizes de insumo-produto -· por serem uma versao do equi­

líbrio geral - r.ão foi feita convenientemente pois os mesmos preços 
que estamos obrigados a introduzir nas tabel as são, necessariamente , 
do equilíbrio parcial, o que invalida em grande parte sua pretendida 

superioridade sobre a análise de .custo-benefício ou custos de eficã -

eia. 
Algumas idéias sociol6gicas introduzidas aqui dever�o cho 

car à muitos economi stas. De especial importância é a idéia de que a 

sociedade é algo mais do que a simples soma ou justaposição de suas ( 

partes, com o que o custo social não o definimos corno a soma de cus 
tos individuais. Com isso introduziu-se um "algo mais" quase irnpossí 

vel de quantificar-se. 
Certamente, embora a economia convencional tem defeitos evi f 

do dentes, não é menos certo que sua história como ciência assessor 

poder politico foi impressionante, até o ponto de converter�se em re 
quisito intp�scindlvel· . a consulta do p�lítico ao assessor econômico em 

todo assunto que afete o bem-comum ou bem-estar nacional. O grau de 
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desenvolvimento e bem-estar econômico que hoje desfruta inúmeras so -

ciedades pode-se atribuir, em grande parte, àquelas que pensaram e ra 

ciocinaram em termos de custo de oportunidade, isto é, em termos eco­

nômicos. 

A economia sempre tratou de responder ao desafio que lhe i� 

�unham os desejos aa sociedade. Hoje um destes desejos é a proteção 

e melhoria do meio ambiente. Mas é conveniente lembrar que a econo -

mia nao e uma farmácia onde se vai buscar a pílula ou medicamento ade 

quc1.do. Não é um livro de receitas, mas sim urna. forma de raciocinar , 

uma atitude mental. 

43. 


